
ATA DA 42ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS - 1 

CTAS 2 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, às 08h30min., por 3 

videoconferência, através da plataforma Zoom, ocorreu a 42ª Reunião da Câmara 4 

Técnica de Águas Subterrâneas - CTAS, instituída pela Resolução nº 23 de 06 de 5 

novembro de 2008, com a seguinte pauta: I. Aprovar a ata da 41ª reunião da CT; II. 6 

Dar sequência na análise e deliberação quanto ao conteúdo do processo SEMA-PRO-7 

2022/20646. Estavam presentes na reunião: Sra. Cleciani Comelli, Sr. Nédio Pinheiro 8 

e Sra. Ellen Kenia Kuntze Pantoja, representantes da SEMA; Sr. José Roberto 9 

Ribeiro, representante da ABAS; Sra. Pamela Alegria, representante da OAB; Kaio 10 

César Dias Bueno, representante da AMM; Sra. Pâmela Sangaleti de Souza, 11 

representante dos CBH RH Amazônica V01; Sra. Aparecida Scatambuli Sicuto e Sra. 12 

Ethiane Agnoletto, representantes dos CBH RH Amazônica V02; Sra. Anny Iasmin 13 

Souza Dornelles, representante da FAMATO; Sra. Kálita Cortiana Seidel, 14 

representante da FIEMT; Sra. Selma Arruda, representante do Instituto Ação Verde; 15 

Sra. Alessandra Panizi Souza e Sr. Eduardo Rodrigues, representantes da APROFIR; 16 

Sra. Juliana Freitas de Araújo, representante da AGEMAT; e, Sra. Danielly Guia da 17 

Silva, secretária do CEHIDRO. Inicialmente é posto em deliberação a análise da ata 18 

da 41ª reunião da CTAS. Que restou aprovada, sem nenhuma alteração. Após, 19 

passou-se a análise e deliberação quanto ao conteúdo do processo SEMA-PRO-20 

2022/20646. Dando sequência, a relatora inicia a discussão nos incisos dos §§ 1º, 2º 21 

e 3º do art. 8º, que ficaram para serem discutidos após aprofundamento da matéria 22 

pelos membros. No § 1º, do art. 8º, restaram aprovados apenas os seguintes incisos: 23 

“a) derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem o respectivo 24 

cadastro de captação/diluição insignificante ou em desacordo com o mesmo, quando 25 

se enquadrar nos usos independentes de outorga”; e, “b) Deixar de apresentar 26 

relatórios ou informações nos prazos exigidos pela legislação ou, quando aplicável, 27 

naquele determinado pela autoridade ambiental”. No § 2º, do art. 8º, restaram 28 

aprovados apenas os seguintes incisos: “a) derivar ou utilizar recursos hídricos para 29 

qualquer finalidade, com exceção de lançamento de efluentes, sem a respectiva 30 

outorga de direito de uso”; “d) Deixar de tamponar os poços improdutivos e/ou 31 

abandonados”; “e) Deixar de regularizar poços tubulares no prazo concedido pela 32 

autorizados ambiental”; e, “f) elaborar ou apresentar informações, estudo, laudo, ou 33 



relatório técnico total ou parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas 34 

oficiais de controle, seja na outorga ou em qualquer outro procedimento administrativo 35 

de recursos hídricos”. Os incisos “b) utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obra 36 

ou serviços relacionados com os mesmos em desacordo com as condições 37 

estabelecidas na outorga;” e “d) as condutas tipificadas no § 1º, quanto praticadas em 38 

corpos d’água que integre bacias hidrográficas nas quais já tenha sido implantada a 39 

cobrança pelo uso de recursos hídricos” serão discutidos em uma próxima reunião. 40 

Registra-se que o descrito no inciso ‘d’, do § 2º, art. 8º, foi entendido como agravante 41 

e deve ser realocado para local apropriado. As condutas descritas nos incisos ‘d’ e ‘e’, 42 

do § 2º, art. 8º, quando constatada a contaminação, devem ser compreendidas como 43 

agravantes. No § 3º, do art. 8º, restaram aprovados, até o momento, os seguintes 44 

incisos: “a) utilizar recursos hídricos para diluição de efluentes sem a respectiva 45 

outorga de direito de uso”; e, “c) deixar de controlar os poços jorrantes, com 46 

dispositivos adequados”. O inciso ‘b’, do § 3º, art. 8º, será discutido em uma próxima 47 

reunião, pois a Sema entende que se deve dar maior destaque a questão da vazão 48 

mínima remanescente. Finda as deliberações, restaram os seguintes 49 

encaminhamentos: I. A CTAS deve marcar uma reunião para tratar especificamente 50 

acerca dos poços jorrantes; II. Na próxima reunião, a CTAS deliberará acerca das 51 

legislações enviadas pela SEMA e pela ABAS; III. A próxima reunião ficou agendada 52 

para o dia 05/05/2023 às 14h. Nada mais havendo a declarar a Presidente encerrou a 53 

reunião às 10h38min. e eu, Danielly Guia da Silva, lavrei esta ATA que será assinada 54 

pela presidente da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas. 55 

 56 

 57 

______________________           58 

Juliana Freitas de Araújo  59 

Presidente da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas 60 
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